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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO DA LIDE. 
INFORMAÇÃO  PELO JUÍZO.  PERDA DO OBJETO. RECURSO 
PREJUDICADO. 

Resta prejudicado o agravo quando a ação de que decorre for julgada, tendo em vista 
a perda do objeto da irresignação.

Vistos etc.

Steferson Gomes Nogueira Vieira interpôs Agravo de Instrumento contra 
a Decisão do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Itaporanga, f. 162/164, que recebeu a 
Inicial da Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa intentada em 
seu desfavor pelo Ministério Público Estadual, f. 28/51, com base na acusação de 
disparo de arma de fogo em interior  de casa de eventos local,  sob influência de 
álcool,  que  atingiu  pessoa  determinada,  e  de  subsequente  constrangimento  de 
particulares  durante  repouso  noturno,  valendo-se  de  seu  cargo  de  Delegado  de 
Polícia Civil, com intuito de obter informações a respeito dos indivíduos envolvidos 
na ocorrência.

Em  suas  razões  recursais,  arguiu  nulidade  da  Decisão  por  ausência  de 
fundamentação, sustentando que o Juízo não emitiu qualquer valoração a respeito 
dos elementos probatórios encartados, limitando-se a declinar manifestação genérica.

Alegou, ainda, que não há indícios da prática de improbidade e que a tese 
autoral se ampara, exclusivamente, nos depoimentos de três particulares que, durante 
o  ocorrido,  investiram  contra  ele,  Agravante,  desrespeitando  sua  qualidade  de 
autoridade pública em serviço, peculiaridade que descredibiliza as afirmações por 
eles exteriorizadas.

 Defendeu que agiu no estrito cumprimento do dever legal, porquanto estava 
investigando denúncia de tráfico de entorpecentes no interior do estabelecimento e 
foi acionado por populares para conter uma rixa iniciada durante o evento entre dois 
grupos  de  particulares,  ocasião  em  que  alguns  indivíduos  tentaram  subtrair 
violentamente sua arma de fogo.

Afirmou  que  o  Juízo,  equivocadamente,  desconsiderou  os  depoimentos 
prestados  no  âmbito  ministerial  pelos  Agentes  de  Investigação  diretamente 



envolvidos nos fatos, que corroboram sua tese, e que não há qualquer laudo técnico 
indicativo da alegada embriaguez.

Sustentou, por fim, que o Ministério Público não indicou indícios mínimos de 
dolo ou culpa e que possui histórico funcional irrepreensível.

Requereu, e teve deferido,  f.172/173V, a concessão de efeito suspensivo ao 
Recurso e, no mérito, pugnou pela anulação da Decisão por falta de fundamentação ou 
por sua reforma para que a Inicial seja liminarmente rejeitada.

Contrarrazões às f. 182/187.

Ofício do Juízo informando da prolação de sentença,  f.  194, com envio de 
cópia, f. 195/201.

É o Relatório.

O  Recurso em questão encontra-se prejudicado, devido ao julgamento de 
mérito da lide, conforme informado pelo Juízo “a quo”, f. 194/201.

Destarte, tendo sido julgada a ação de que resultou o presente Agravo de 
Instrumento, resta incontroversa a prejudicialidade do mesmo, uma vez que perdeu o 
seu objeto, consoante precedente do Superior Tribunal de Justiça1.

Isso posto, julgo prejudicado o Agravo, em razão da perda do seu objeto.

Pubique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - CONTRATO DE MÚTUO 
HABITACIONAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM CONTRA O 
INDEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA - SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
MÉRITO - PREJUDICIALIDADE - PRECEDENTES DO STJ.1. Resta prejudicado, ante a perda de 
objeto, o recurso especial interposto contra acórdão que examinou agravo de instrumento tirado 
contra decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica a prolação 
de sentença de mérito, nos casos em que o objeto do apelo extremo limita-se à discussão acerca do 
preenchimento dos requisitos consubstanciados no art. 273, do Código de Processo Civil. 
Precedentes do STJ.2. Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp 227.794/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 28/11/2012)


